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"O acesso à comunicação, no mais amplo sentido, é o acesso ao conhecimento e este é vitalmente importante  para  que  nós  não  continuemos menos-prezados e dependentes das pessoas que enxergam."
LOUIS BRAILLE - (1890 - 1952)
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APRESENTAÇÃO


O presente Projeto Político Pedagógico pretende nortear a ação educativa escolar direcionando e orientando teórica e metodologicamente toda a prática docente da Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha - Ensino Fundamental, mantida pelo INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS - IPC, caracterizada por um processo de permanente construção coletiva pela comunidade escolar, que o assume como sua responsabilidade, ultrapassando os limites de uma determinada gestão, oportunizando a articulação de todos os elementos dessa comunidade em torno de objetivos comuns oriundos da nossa realidade, influenciando na aprendizagem de professores e alunos, constituindo-se em um manancial de aprendizagens para todos os que dela participam, sendo um instrumento clarificador da ação educativa da escola, em sua totalidade.

Para que ele possa cumprir sua função social e se tornar em um documento vivo, presente e dinâmico nas salas de aula precisa ser viabilizado através do plano de ensino, plano de atividades, construindo um planejamento participativo de estratégias de ação da escola, visando um tipo de sociedade, de homem, de educação e de escola claramente caracterizados, não se compondo de um conjunto de projetos individuais realizados por professores, nem de planos elaborados em conformidade com as normas técnicas.

Os fundamentos teórico-metodológicos que embasam todas as áreas de ensino vêm direcionados por princípios pedagógicos integradores, interdisciplinares e criativos constituindo-se em experiências pedagógicas centradas na realidade e principalmente voltadas para a questão da qualidade de ensino nas suas dimensões técnica e política.

Esse Projeto Político Pedagógico estará sempre aberto a novas indagações, pois nele a verdade será sempre uma busca; caso contrário, poderá se perder num discurso "vazio", no qual a teoria se distancia da prática, se torna um documento contendo um saber dogmático, sem muita clareza, aceito sem questionamentos. A própria ciência, que sempre trabalhou com certezas e definições, tem de enfrentar agora uma difícil realidade: a relatividade do conhecimento e o seu caráter provisório e contestável.

Sabendo que o mundo está preparado para ser percebido pela visão, preparar crianças cegas para viver nesta estrutura com critérios de estímulos que levem-na a perceber o mundo, não pela visão, mas utilizando-se dos sentidos remanescentes de forma significativa para elas, é proposta efetiva desta escola.

O presente Projeto foi dividido em 3 (três) volumes, visando uma melhor organização assim distribuídos: 
- Volume I – Fundamentação Teórica

- Volume II – Proposta Curricular do Ensino Fundamental de 9 anos – anos iniciais
- Volume III – Proposta Curricular dos Atendimentos Educacionais Especializados.

IDENTIFICAÇÃO

1 - Nome:
Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF 
2 - Localização:
A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF está localizada à Avenida Visconde de Guarapuava, 4.146, bairro Batel, CEP. 80.250-220, no município de Curitiba. Telefones: 3342- 6690 ou 3322- 3006 (telefone público interno), e-mail: centroeducacional@novoipc.org.br 
3 - Zona de Abrangência:

A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF atende alunos cegos e de baixa visão do município de Curitiba e Região Metropolitana, internos e externos da mantenedora.
4 - Entidade Mantenedora:
Instituto Paranaense de Cegos – IPC.
5 - Estrutura e Funcionamento:

Ensino Fundamental (EF), Séries iniciais (Ciclo I e II)

Educação Especial – Atendimentos Educacionais Especializados (AEE)
6 - Horário de Funcionamento:

Das 07:45 às 11:45 horas – EF e AEE

Das 13:00 às 17:00horas – AEE


Das 07:45 às 11:45 e das 13:00 às 17:00 horas funcionamento da secretaria.

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas funcionamento da biblioteca.
7 - Número de Turmas do Ensino Fundamental:

02 turmas – 10 alunos
8 - Número de Programas do AEE

10 programas – 23 alunos (Manhã)
9 programas – 58 alunos (tarde)
1. MARCO SITUACIONAL


A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF, mantida pelo IPC atende aproximadamente 98 alunos, distribuídos no turno da manhã em 2 turmas do Ciclo I e II, (perfazendo um total de 10 alunos) com idade mínima conforme a legislação, 23 alunos distribuídos em 10 programas, dos AEE, no período da manhã, e à tarde 58 alunos, oferecidos por esta escola. A faixa etária dos alunos do AEE é partir de 0 ano.

Os alunos do Ensino Fundamental permanecem na escola alguns dias da semana em período integral, para realizarem das atividades necessárias oferecidas pelo AEE, tais como: Atividade de Vida Autônoma - AVA, Orientação e Mobilidade – OM, Apoio Escolar, Estimulação Visual, Braille e Soroban. O almoço é cedido pelo IPC e é servido no refeitório do mesmo. Os recreios são dirigidos (com dois professores, conforme escala) e o lanche do período da manhã é servido às 09h45min e fornecido pela Prefeitura Municipal de Curitiba, através de convênio; e no período da tarde às 15h00min, fornecido pela mantenedora. 
1.1 - HISTÓRICO DA ESCOLA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL PROFESSOR OSNY MACEDO SALDANHA – ENSINO FUNDAMENTAL

O IPC é uma sociedade civil de finalidades não lucrativas, filantrópica, fundado em 1º de fevereiro de 1939.
A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha - EF, mantida pelo IPC, é um estabelecimento de ensino pertencente à rede particular, situado à Avenida Visconde de Guarapuava, 4146 - Bairro Batel, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, que oferta Ensino Fundamental (séries iniciais divididas em 2 Ciclos) e AEE na área visual.
No início, o ensino era efetivado de maneira assistemática. Em 06 de janeiro de 1940 surgiram às primeiras caminhadas para o ensino e educação dos cegos em Curitiba, com a proposta do Presidente do IPC, daquela época, em ministrar aulas de alfabetização, alicerçado pelo professor Erasmo Piloto.
Dando continuidade a esta proposta foi sugerida a criação de uma Escola para crianças cegas e em março desse mesmo ano (1940), foi inaugurada a Escola de Alfabetização Benjamin Constant.
Com seu crescimento, a Escola de Alfabetização Benjamin Constant passou a constituir a Escola isolada do IPC, tendo em vista a cooperação dos poderes públicos estaduais designando alguns docentes para o atendimento de atividades escolares.
Em julho de 1975, numa justa homenagem ao Professor Máximo Asinelli, que em vida se dedicou, inteiramente, ao ensino neste Estabelecimento, na qualidade de Diretor Educacional, passou a ser denominada de Escola de Braille Professor. Máximo Asinelli e posteriormente Escola de Braille Professor Osny Macedo Saldanha, homenageando também um educador que muito contribuiu para a educação do deficiente visual nessa escola. Através da Resolução 4948/78 da Secretaria de Estado da Educação publicada no Diário Oficial de 12/05/78 a escola foi autorizada a oferecer 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental.
Em 1998 com a nova Lei de Diretrizes e Bases - LDB 9394/96, Deliberação n.º 003/98 - CEE aprovada em 02/07/1998, pela Resolução 3120/98 passou-se a denominar-se Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha - Ensino Fundamental, pioneira neste Estado, com proposta de educação, específica para pessoas cegas ou de baixa visão.
Em 2003, após deliberação da comunidade escolar e consulta aos órgãos competentes o Ensino Fundamental passou a ser organizado em Ciclos.
1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR E DO ATENDIMENTO AOS ALUNOS


A Comunidade Escolar é constituída pelo Presidente da entidade mantenedora, Direção da escola, Profissionais Administrativos e de Serviços Gerais, Corpo Docente, Corpo Discente, Estagiários, Voluntários, Pais, Irmãos e Responsáveis pelos alunos matriculados.

1.2.1 - CARACTERIZAÇÃO DO CORPO DISCENTE E DA FAMÍLIA
O sentido da visão, um dos principais canais de informação do homem, é responsável, em grande parte, pela compreensão do mundo, pela aprendizagem e pela percepção de estímulos do ambiente físico que o cerca.
Vivemos em uma sociedade em que as informações visuais sobrepõem-se às outras, em que as imagens e as cores fazem parte do nosso cotidiano.
Ao ser excluído da comunicação visual, a pessoa cega deixa de ter acesso à reflexão da realidade produzida a partir da apropriação dessa forma de comunicação.
Para muitas pessoas cegas a maior dificuldade não está na cegueira, mas na falta de estímulos e oportunidades.
À família, base do desenvolvimento do ser humano, cabe a tarefa de oferecer a pessoa cega condições para o seu crescimento como indivíduo, tornando-o capaz de ser feliz e produtivo, dentro de sua realidade, de suas potencialidades e de seus limites. “Embora nem sempre seja fácil, a família precisa entender que a pessoa com deficiência visual é, antes de mais nada e acima de tudo, uma pessoa total, evitando focalizar a atenção na cegueira, ou na  baixa capacidade visual.” (MEC, 2000, p.13).
O papel da família no desenvolvimento da criança cega ou de baixa visão, anterior a escolaridade, é fundamental, porém devido à falta de informação e níveis sócio-econômicos muito baixos, a criança cega ou de baixa visão chega à escola com defasagens significativas no que diz respeito a sua compreensão do mundo, as suas potencialidades e habilidades.

Neste sentido, os alunos a serem atendidos pela escola necessitam de adaptações no encaminhamento metodológico, como braille, soroban, tipos ampliados, etc., para superar as limitações que cerceiam ou impedem o seu acesso ao currículo comum pelos canais convencionais adotados no Ensino Regular.
Estes alunos caracterizam-se por:
· cegueira; congênita ou adquirida;
· baixa visão com resíduo visual abaixo de 20/70, congênita ou adquirida;
· patologias oftalmológicas progressivas; congênita ou adquirida.
Serão atendidos alunos que obedecerem a estes critérios definidores, com idade mínima conforme a legislação vigente, para o Ensino Fundamental séries iniciais de 9 anos.

Os alunos da Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF, em sua maioria, é constituída por crianças, adolescentes, jovens e adultos, de nível sócio-econômico baixo. A profissão exercida pelas mães é, essencialmente, a de doméstica; a dos pais, aqueles que prescindem de uma escolaridade mais elevada, ou seja, serventes de pedreiro, carpinteiros, jardineiros, motoristas, etc. Habitam casas, em sua maioria, alugadas; estas, localizadas na periferia do Município e Região Metropolitana, em regiões geograficamente baixas, sujeitas a alagamentos constantes. As duas religiões que tem mais adeptos são: a evangélica e a católica. Uma minoria tem pais com escolaridade igual ou superior ao ensino médio.

A maioria dos alunos utiliza o SITES (Sistema de Transporte Especial), sendo que uma minoria utiliza serviço particular de transporte, ou o transporte público com o cartão de isenção tarifária.
1.3 ORGANOGRAMA

1.3.1 - ORGANIZAÇÃO INTERNA
Recursos Humanos:

	FUNÇÃO
	QUANTIDADE

	Diretor
	01

	Secretária
	01

	Digitador da Central de Material Braille
	01

	Professores
	17

	Merendeira
	01

	Auxiliar de Serviços Gerais
	03


1.3.2 - RELAÇÃO DO CORPO DOCENTE, ADMINISTRATIVO E CENTRAL DE MATERIAL BRAILLE

Entidade Mantenedora:

Instituto Paranaense de Cegos – IPC
Presidente:
Enio Rodrigues da Rosa
Equipe Administrativa:


A Equipe administrativa é formada por direção, pedagogo e secretária.  A direção possui formação acadêmica e especialização em Educação Especial na área visual, o pedagogo é Mestre em Educação e está cursando especialização na Educação Especial e a secretária possui Ensino Médio completo.



A secretaria é o coração do organismo escolar. Dela depende seu bom funcionamento. Simplesmente porque é dela que depende a circulação de informações de todos os tipos – e informação é o sangue de uma instituição.

	Nome
	Função
	Carga Horária
	Vínculo

	Idamaris Singulani Costa
	Diretora
	20 horas
	QPM / SEED

	Enio Rodrigues da Rosa
	Pedagogo 
	20 horas
	QPM / SEED

	Sirlei da Silva Lima Lopes
	Secretária
	40 horas
	Convênio / SEED


Central de Material Braille:


A funcionária da Central de Material Braille possui ensino superior completo e está cursando Pós em Psicopedagogia. 
	Nome
	Função
	Carga Horária
	Vínculo

	Beatriz Gomes dos Santos
	Digitadora
	40 horas
	Convênio / SEED


Relação de Professores de 1º ao 5º ano - Manhã

O corpo docente da Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha - EF é formado por 17 (dezessete) professores, sendo que destes, 8 (oito) são QPM, 6 (seis) são conveniados e 3 (três) são PSS, todos com formação acadêmica e especialização em Educação Especial.  
	Nome
	Série / Disciplina
	Carga Horária
	Vínculo

	Diele F. P. de Morais
	Arte
	04 horas
	QPM / SEED

	Fabíola T. Amadei Volpini 
	4º Ano e 5ºano
	20 horas
	PSS / SEED

	Rosimeire D. R. Calegari
	1º, 2º e 3º ano
	20 horas
	QPM / SEED

	Silmara Ap. De França
	Educação Física
	04 horas
	PSS / SEED


Relação de Professores dos A.E.E. – Manhã

	Nome
	Série / Disciplina
	Carga Horária
	Vínculo

	Ana Paula de Oliveira
	Educ. Infantil Especializada / Apoio Escolar
	20 horas
	QPM / SEED

	Diele F. P. de Morais
	Arte
	16 horas
	QPM / SEED

	Enio Rodrigues da Rosa
	Coordenador Pedagógico
	20 horas
	QPM / SEED

	Leomir Barbosa Bill
	Braille / Soroban
	20 horas
	QPM / SEED

	Lilian Merege Biglia
	Orientação e Mobilidade
	20 horas
	QPM / SEED

	Lúcia Pires da Silva
	Serviço Itinerante
	20 horas
	Convênio / SEED

	Mônica Adriana Alves
	Estimulação Visual / Dosvox
	20 horas
	Convênio / SEED

	Regina Célia Gonçalves Kiatkoski de Cristo
	AVA
	20 horas
	QPM / SEED

	Silmara Aparecida de França
	Educação Física
	08 horas
	PSS / SEED


Relação de Professores dos A.E.E. – Tarde

	Nome
	Serviço
	Carga Horária
	Vínculo

	Ana Paula de Oliveira
	Apoio Escolar
	20 horas
	Convênio / SEED

	Diele F. P. de Morais
	Arte
	20 horas
	QPM / SEED

	Liana Luca
	Apoio Escolar
	20 horas
	Convênio / SEED

	Lílian Merege Biglia 
	Orientação e Mobilidade
	20 horas
	QPM / SEED

	Maria de Fátima L. de Freitas
	Braille
	20 horas
	QPM / SEED

	Maria Lenice Soares
	Orientação e Mobilidade
	20 horas
	QPM / SEED

	Mônica Adriana Alves
	Estimulação visual / Dosvox
	20 horas
	Convênio / SEED

	Regina Célia Gonçalves Kiatkoski
	AVA
	20 horas
	QPM / SEED

	Samara de Lima Fernandes
	Arte
	08 horas
	PSS / SEED

	Silmara Aparecida de França
	Educação Física
	20 horas
	PSS / SEED


Equipe de Serviços Gerais

	Nome
	Função
	Carga Horária
	Vínculo

	Dinair Pereira Daniluk 
	Aux. de Serv. Gerais
	40 horas
	Convênio / SEED

	Claudinei de Souza da Silva
	Aux. de Serv. Gerais
	40 horas
	Convênio / SEED

	Lurdes Alves dos Santos
	Aux. de Serv. Gerais
	40 horas
	Convênio / SEED

	Silmara Maria de Souza
	Merendeira
	40 horas
	Convênio / SEED


Órgãos Complementares:
· Estagiários;
· Comunidade;
· Voluntários;
· Parcerias com Faculdades e Universidades – UTP e FAP.
1.4 – ESTRUTURA FÍSICA
( 10 salas de aula;
( 01 Biblioteca, (possui um acervo com aproximadamente 2000 títulos, entre impressos em braille, livros falados, ampliados e digitalizados);
( Central de Material Braille, com 03 computadores, 01 impressora braille Index Basic;
( 01 sala de AVA, com banheiro e quarto;
( 01 sala para Educação Infantil Especializada;

( 01 sala de Psicologia;
( 01 sala para Secretaria;
( 01 sala para Direção;
( 01 sala para professores com banheiro anexo;
( 01 salão para Educação Física e reuniões;
( 01 cozinha;
( 01 refeitório;
(02 banheiros masculino;
( 02 banheiros feminino;
1.4.1 - Material Didático Pedagógico:
( Soroban;
( Reglete;
( Punção;
( Máquina Perkins;

( Bengalas
( Sulfite 40;
( Sulfite 20;
( Alfa Braille;

( Alfabeto Móvel Braille;

( Brailito;
( Livros de texturas;
( Numerito;
( Computadores;
( Impressoras jato de tinta;
( Impressora Braille;
( Aparelho de DVD;
( Televisores;
( Rádio gravador com CD;
( Dama adaptada;
( Xadrez adaptado;
( Dominó adaptado;
( Colchonetes e colchões para Educação Física;
( Livros em braille;

( Livros falados e digitalizados;

( Livros ampliados;
( Mapas em relevo;
( Bolas com guizo;
( Cordas, arcos, bolas de borracha;
( Bolas "Bobat";
( Barras para aula de ballet;
(Barra de equilíbrio;
( Régua, fita métrica e relógio, adaptados;
( Material Dourado;
( Jogo de frações;
( Jogos de encaixe, variados;
( Jogos didáticos em CD-ROM;
( Globo terrestre em relevo;
( Corpo humano desmontável;
( Esqueleto humano;
( Esqueleto de animal (cachorro);
( Lupas;
( Luminárias.
( Caixa tátil;

( Painel Psicomotor;

( Quebra-cabeça Mapa do Brasil (estados/regiões);

( Fitas de Vídeo e DVD (Filmes Infantis).
1.4.2 - Materiais da sala de Atividade de Vida Autônoma 

( Utensílios de cozinha;
( Roupas de cama, mesa, banho e vestuário;
( 01 Fogão;
( 01 Geladeira;
( 01 Cama;
( 01 Colchão;
( 01 Guarda-roupa;
( 01 Criado mudo;
( 01 Mesa com cadeiras;

( 01 Pia de cozinha;

( Objetos para higiene pessoal;

1.5 – Atividades culturais
FESTA JUNINA:

Objetivos para os alunos: entretenimento dos alunos, pais e comunidade escolar envolvendo o folclore. 

Objetivo da festa: ajudar no desenvolvimento cultural da escola.

Com barracas de comidas típicas, brincadeiras folclóricas, (casamento, decoração típica e danças). 

2. MARCO CONCEITUAL

“Não é a cegueira e, sim, a atitude dos videntes em relação aos cegos, a carga mais pesada a ser enfrentada”. HELLEN KELLER (1880 – 1968) escritora e conferencista surda cega. 
2.1 - FILOSOFIA


A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF, tem como filosofia a educação da pessoa cega ou de baixa visão, para que esta possa mostrar à sociedade que a cegueira não é uma barreira intransponível, e sim uma condição sensorial que com a diminuição dos preconceitos e informações adequadas pode ser transposta.


A pessoa cega busca acima de tudo o respeito e o direito de participar ativamente da sociedade, estudando, trabalhando, se divertindo e construindo uma família, exercendo a plena cidadania, sem que para isso necessite ser dependente de Instituições ou de alguém, contrapondo uma visão assistencialista que deve ser superada.

2.2 - PRINCÍPIOS

I- Igualdade de condições para acesso e permanência dos alunos, neste e em outros estabelecimentos, vedada qualquer discriminação e segregação.
II- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber.

III- Gratuidade do ensino, com isenção de taxas e contribuições.

IV- Gestão democrática e colegiada do estabelecimento de ensino.

V- Garantia, nesta Escola, de uma educação básica unitária.
VI- Oportunidade para exercer, na qualidade de aluno, variadas ocupações em turno contrário ao da sua escolarização na Instituição.

VII- Valorização dos profissionais do ensino.
2.3 - OBJETIVO GERAL


A Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha – EF tem por objetivo oferecer a pessoa cega ou de baixa visão, condições adequadas para o desenvolvimento do seu potencial, visando a sua inclusão no meio social, através do Ensino Fundamental, Ciclo I e II e dos AEE.

2.4 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
1. Oferecer às crianças cegas ou de baixa visão o Ensino Fundamental, séries iniciais Ciclo I e II no sistema braille ou letras ampliadas, com recursos e materiais didáticos pedagógicos adaptados e adequados à deficiência visual;
2. Promover Atendimentos Educacionais Especializados adequados às necessidades, possibilidades e potencialidades dos alunos, de modo abrangente, que favoreçam o seu desenvolvimento global e sua realização pessoal;
3. Desenvolver aspectos criativos onde o aluno cego ou de baixa visão possa exteriorizar suas características individuais;
4. Levar os alunos do Ensino Fundamental a compreender o ambiente natural, o sistema social, político, tecnológico, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;
5. Desenvolver a capacidade de aprendizagem dos alunos, tendo em vista a aquisição de conhecimentos, habilidades e a formação de atitudes e valores;
6. Fortalecer nos alunos as relações interpessoais, familiares, comunitárias e sociais;
7. Oportunizar aperfeiçoamento aos profissionais da educação no âmbito da escola ou fora dela, visando ampliar seus conhecimentos para maximizar o aproveitamento do aluno;
8. Garantir o acesso dos alunos cegos ou de baixa visão nas escolas de ensino regular a partir da 6º ano do Ensino Fundamental, oferecendo o apoio necessário para o sucesso da vida escolar desses alunos;
9. Servir como rede de apoio às escolas comuns (inclusivas), faculdades e Universidades oferecendo conhecimento na área dos cegos e recursos específicos disponíveis para a inclusão do aluno com deficiência visual;
10. Viabilizar a partir dos projetos, a educação de pessoas que perderam a visão em qualquer fase da vida, oportunizando o ensino do Sistema Braille e do Soroban, aulas de OM, Arte, AVA e Estimulação Visual, visando o exercício pleno da cidadania, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida;
11. Prestar atendimento à comunidade, empresas públicas e privadas que necessitem de informação, conhecimento e recursos específicos para a integração de pessoas cegas ou de baixa visão no seu local de trabalho, oferecendo orientações, palestras, cursos, seminários, etc;
12. Participar de campanhas de prevenção visando a diminuição de casos de cegueira ou baixa visão.
2.5 - BASE LEGAL


A Constituição Brasileira preconiza, no artigo 205, que todos têm direito à educação. Na prática, as estatísticas demonstram que um grande número de crianças e adolescentes em idade escolar está à margem do processo educacional; entre eles estão os que têm necessidades educacionais especiais, e, portanto, a pessoa cega ou a de baixa visão que pertencem a uma comunidade minoritária, autônoma e heterogênea.


A própria Constituição Federal, reconhecendo o significado de que 10% da população, segundo estimativa da ONU, é portadora de alguma excepcionalidade, estabelece no artigo 208, inciso III, que o AEE as pessoas com deficiência se fará preferencialmente na rede regular de ensino.

Ocorre que a pessoa cega utiliza-se de um sistema de escrita e leitura diferenciado da comunidade – o sistema braille – por isso é necessária e de direito a instrumentalização e acessibilidade aos materiais didáticos pedagógicos pertinentes e específicos a esse sistema diferenciado, como por exemplo: a utilização da reglete, do punção e da máquina braille. Este direito está plenamente contido no texto do Art. 3º da Lei nº 8069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), de 13 de junho de 1990 que esclarece:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. (ECA art. 3º s/p).

Também no artigo 54, dessa mesma lei, confere à pessoa com deficiência o direito ao atendimento especializado.

Portanto, para que a pessoa cega tenha um bom desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, precisa-se garantir uma educação de qualidade através do sistema braille.

O direito de estudar e desenvolver-se através de um sistema de comunicação diferenciado, se necessário, está implícito na Resolução CNE/CEB nº 02, de 11 de setembro de 2001 (Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica) em seu artigo 12, parágrafo 2º que salienta:
Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o Sistema Braille, e a língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada caso (2001, p.74).

Sendo assim, a Escola de Educação Especial Professor Osny Macedo Saldanha - EF amparada pela legislação assegura o direito, da pessoa cega ou de baixa visão, ao Ensino Fundamental, ao atendimento especializado e a utilização de um sistema de comunicação diferenciado (sistema braille) bem como o acesso, a permanência e o sucesso escoalar desses alunos na rede regular de ensino.
2.6 - PROPOSTA PEDAGÓGICA


Os fundamentos teórico-metodológicos que embasam todas as áreas de ensino vêm direcionados por práticas inclusivas, interdisciplinares e criativas. Constituindo-se em experiências pedagógicas centradas na realidade e principalmente voltadas para a questão da qualidade de ensino nas suas dimensões técnica e política. Sabendo que o mundo está preparado para ser percebido pela visão, preparar crianças cegas e de baixa visão para viver nesta estrutura com critérios de estímulos que levem-na a perceber o mundo, não pela visão, mas de forma significativa para elas, é uma proposta que deve ser efetivada e concretizada, através de práticas inclusivas como a apropriação do sistema braille, inclusive com a simbologia matemática, metodologias e técnicas da matemática através do soroban, orientação e mobilidade, AVA, informática, atividades esportivas, serviço itinerante e políticas inclusivas por intercâmbio com as escolas da rede estadual, municipal e particular.

Portanto, além das disciplinas exigidas pelo Ensino Fundamental (Ciclos I e II), a escola oferece Educação Especial, através do AEE para pessoas cegas ou de baixa visão, através de atividades pedagógicas, como: palestras sobre as especificidades da área visual, encontros de professores a fim de discutir aspectos didáticos para melhorar o processo de aprendizagem do aluno, gincanas e atividades culturais, visitas a parques, praças, zoológico, jardim botânico, aeroportos, museus, quartel do Corpo de Bombeiros, entre outros logradouros público.

2.7 - PRINCIPIOS NORTEADORES


A Proposta Pedagógica da Escola tem como referencial a LDBEN, os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.


Nesta perspectiva, a reflexão recairá sobre as seguintes questões:

· Que tipo de sociedade queremos construir?

· Que homem e mulher pretendemos formar?

· Que finalidades queremos para a Escola?

· Quem é o nosso aluno?

· Qual é o papel do professor?

· Que escola temos?

· Que escola queremos?

Essas reflexões nos levam à teoria interacionista sócio-histórica (Vygotsky,1984), para fundamentar os aspectos psicológicos da aprendizagem, sendo que a atuação do professor será numa perspectiva dialética.


Os episódios disciplinares deverão ser trabalhados de forma interativa e participativa.


Em relação à avaliação, ela deve oportunizar uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de captar os avanços, as resistências e as dificuldades, possibilitando uma tomada de decisão com vistas à superação dos obstáculos.

2.8 – CONCEPÇÃO TEÓRICA

Educação é o conjunto de esforços que a sociedade realiza para levar o indivíduo a se apropriar das características próprias dessa sociedade, no que tange a todos os aspectos humanos, tanto na dimensão biológica quanto na dimensão psicológica.
Na perspectiva vygotskiana o caráter social é o fundamento de todos os aspectos humanos. O homem e a mulher possuem tanto uma dimensão biológica, que tem origem social, como uma dimensão psicológica, também de origem social. Em Rego, (1995) a unidade dessas dimensões, que não constituem universos particulares, mas um único universo, em que tais aspectos se relacionam intimamente, é traçada pelos laços da determinação social. 
Deste modo, a educação vai requerer um processo pedagógico que se efetiva de forma metódica e sistematizada na interação professor/aluno.
Tal processo foi formulado com muita clareza por Coll (1994), que se fundamenta no pensamento a seguir:
A interpretação das dificuldades da criança, a contingência das intervenções, a significância do contexto de interação, em suma, todos os fatores que aparecem praticamente como dados no primeiro caso, devem ser construídos laboriosamente na interação professor/aluno. As pautas interativas mediantes as quais o adulto “apóia” ou “fornece andaimes” aos sucessos dos alunos são provavelmente distintas e, com toda certeza, muito mais variadas que as pautas interativas mediante as quais a mãe faz o mesmo com o bebê (COLL, 1994, p.111).
Segundo Rego, (1995) é necessário destacar que o processo educativo é também, em última análise, uma relação social, que se legitima entre aquele que aprende e aquele que ensina, concretamente situados numa dada sociedade. É no exercício dessa relação que a aprendizagem dar-se-á. Esta concepção se opõe ao pensamento inatista, que supõe a existência de alguma força interior, inata, uma "potencialidade", capaz de promover, por si mesma, todo o desenvolvimento do indivíduo, de forma tal que caberia à sociedade apenas estimular o "dom", para que ele desabrochasse em toda a sua plenitude. Aqui, cabe insistir que baseando-se no pressuposto de Vygotsky de que não há essência humana a prior imutável, fora de uma relação social, nenhum "dom" desabrocha, nenhuma aprendizagem se realiza. 
Na concepção vygotskiana supor uma força inata no indivíduo, é abandoná-lo à própria sorte, é abandoná-lo nos seus limites; é negar-lhe a chance de superar seus limites, de forma a ganhar em possibilidades e dignidade humanas. 
Através de experiência prática observa-se que, se tal procedimento já é difícil aos indivíduos que não apresentam nenhuma limitação visual, seu efeito gerará algumas dificuldades sobre aqueles que apresentam essas condições. Estes, efetivamente, exigem um esforço deles mesmos e daqueles que se propõem a educá-los sempre muito superior aos seus limites, tornados estreitos em razão da sua limitação.
Para a pessoa nessas condições, será extremamente danoso propor uma educação de conformação, isto é, uma educação que apenas possa aproveitar o que ele já é capaz de fazer. O grande papel da educação é justamente lançar-se no esforço - que pode até ser doloroso, mas altamente gratificante - de "fazer junto" não apenas aquilo que, bem ou mal, a criança já consiga, mas aquilo que, para ela, represente o grande desafio: o de conseguir fazer (mesmo que através de formas alternativas) o mesmo que qualquer outra pessoa faça. É preciso dar ao indivíduo possibilidades de produzir sua vida, tão normalmente quanto possível, a despeito de sua limitação. Em outras palavras, não basta ensiná-lo ao máximo, nos limites de suas possibilidades; é preciso criar, para ele e com ele, novas possibilidades.

Para tanto, dele se há de exigir mais no que se refere à aprendizagem. Para ele apresenta-se, na verdade, um duplo desafio: aprender estratégias de substituição das ações básicas de relação cognitiva (centradas nos sentidos, por exemplo) que sua deficiência lhe impede de realizar e, depois aprender, utilizando-se desse novo instrumental, o que todo mundo aprende.
Na relação "professor/aluno cego", ambos precisam, antes de qualquer coisa, criar formas não convencionais de relação cognitiva. A partir disso, o aprendizado dar-se-á de forma praticamente idêntica à das outras crianças.
O professor, enquanto alguém que representa uma dada sociedade, enquanto alguém que se apropriou de objetos e conceitos próprios dessa sociedade tem como função possibilitar o acesso do aluno a esse conjunto de relações do qual, por condição de classe ou por impossibilidade cotidiana de exercício, encontra-se à margem.
As relações que são vividas cotidianamente pelo aluno não precisam ser ensinadas pela escola. Cabe à escola possibilitar ao aluno o exercício das relações que, por um motivo ou outro, não estão ao seu alcance.
O aluno cego não tem como entrar em contato com caracteres impressos em jornal, revista, TV, placas e anúncios em geral, por isso é fundamental que a escola ofereça um aprendizado voltado à sua necessidade de descobrir o mundo "concretamente" isto é, através de um ensino sistemático, permeado por técnicas e recursos adequados pela sua limitação visual e utilizando-se de materiais adaptados como mapas, globo terrestre em relevo com legenda em braille, dorso humano, materiais concreto para ensino da matemática, uso da informática como complementação da aprendizagem, utilização diária do sistema braille e do soroban, técnicas de orientação e mobilidade e AVA.

É nesse sentido que a sociedade passa a exigir a figura do professor especializado, cuja função social é à de acessar o aluno às relações humanas que não estão usualmente presentes no seu cotidiano, embora constituam elementos da realidade humana no seu conjunto.
A escola, portanto, será o local de exercício de determinadas relações, em que o professor introduz o aluno, de maneira sistemática e refletida, de modo a conhecer os objetos teórico-práticos de que este necessita para apropriar-se plenamente da forma de vida, própria dos homens de seu tempo.
2.9 – CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO

a) BREVE HISTÓRICO
A avaliação tem assumido no decorrer dos tempos diferentes significados, tendo em vista que é um reflexo da concepção que se tem de sociedade e também de educação.
Na concepção liberal a avaliação é um instrumento que disciplina para as exigências do sistema. Os conteúdos selecionados, a metodologia utilizada e a avaliação realizada sustentam-se na idéia da igualdade de oportunidades, não levando em conta a desigualdade de condições sociais e culturais dos alunos.
Na concepção tradicional o ensino é humanístico, valorizando, na avaliação, o enciclopedismo, a cultura universal, o intelecto e a memorização. A avaliação é realizada do ponto de vista do professor considerando a memorização do conhecimento na sua totalidade, mensurando de forma discursiva.
Na concepção escola novista valoriza-se a auto-educação, a atividade constante, a espontaneidade e os interesses individuais. Na avaliação dá-se mais valor aos processos mentais “corretos”, às habilidades cognitivas e ao esforço individual do que aos conteúdos organizados.
Na concepção tecnicista o ensino privilegia o conhecimento da técnica do planejamento, da didática, da elaboração dos objetivos e os procedimentos científicos. Avaliam-se as mudanças de comportamento, definidas previamente de acordo com objetivos operacionais, considerando a sociedade ideal como o somatório de indivíduos que sabem gerenciar, controlar, administrar e planejar.
Todas essas concepções significaram tentativas de ajustes da escola à sociedade contribuindo para a manutenção do sistema social vigente.
Entretanto, na medida em que liberal-conservador não correspondeu às propostas de equalização social, passou a ser questionado, surgindo outras concepções, consideradas progressistas, destacando-se a Pedagogia Histórico-Crítica que valoriza a transmissão dos conhecimentos historicamente acumulados e relacionados à prática social.
Segundo essa concepção a avaliação é feita em função dos conteúdos com o objetivo de mostrar o progresso do aluno no seu processo educacional. Nesse sentido, a avaliação passa a ser considerada como um dos aspectos do ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu próprio trabalho caracterizando-a como diagnóstica.
A Avaliação Diagnóstica verifica o que os alunos sabem do assunto e que habilidades apresentam para rever o conteúdo:
· Garante a eficácia do processo ensino-aprendizagem;
· Oferece ao aluno informações sobre o desempenho, fazendo-o rever seus erros e acertos e dar oportunidade para recuperar suas deficiências de conteúdos;
· Determina a qualidade do processo de ensino e fornece subsídios para a realimentação dos procedimentos do mesmo.
A avaliação é o momento em que o aluno se conscientiza do seu próprio desempenho escolar, analisando e interpretando os resultados acerca de si mesmo. O aluno é também responsável pelo seu processo de aprendizagem.
b) CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO:
A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu próprio trabalho, com as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhe valor.
Ampliando a abrangência da concepção, a avaliação é também o momento em que o aluno deve se conscientizar de seu próprio desempenho escolar pela análise e interpretação de resultados que deve fazer acerca de si mesmo. O aluno é também responsável pelo seu processo de aprendizagem e o acompanhamento de seus progressos e fracassos serão os indicadores para sua tomada de decisões.
Partindo do princípio de que a avaliação é contínua e processual, considera-se que ela começa a partir do relacionamento do professor-aluno e está presente em todo o processo ensino-aprendizagem. Para que se faça o acompanhamento do progresso do aluno é necessário que o professor registre todas as atividades realizadas, seus avanços e dificuldades (relatório semestral para o AEE e para o EF em parecer descritivo conforme os ciclos) que nortearão sua prática docente. Porém, tais resultados não deverão ser tomados somativamente. É mais importante o resultado final, o estado em que se encontra ao final do processo educativo do que suas dificuldades iniciais ou mesmo as que ele apresentou no decorrer do ano letivo. Supõe-se que algumas mudanças significativas deverão se realizar no aluno sob a influência de um processo educativo, decorrente de uma proposta curricular consistente.
A relevância da avaliação deve estar centrada em aspectos substanciais do processo educativo, ou seja, na aquisição e assimilação de conhecimentos significativos, bem como, na habilidade de transformar e aplicar tais conhecimentos no contexto de uma prática social.
O que mais angustia os profissionais em educação é como traduzir em conceito (notas) o que/quanto o aluno sabe. Antes disso, porém, é necessário deixar explicito algumas questões:
· Avaliação não é a nota ou a "prova final", ou mesmo o conjunto de notas. Avaliação é todo o processo em que o professor dirige e conclui acerca do desenvolvimento pedagógico do aluno e do desenvolvimento do seu próprio trabalho.
· Somente tem sentido a existência do processo avaliativo se a escola aproveitar o resultado "aí sim, a nota, o conceito..." para redimensionar, redefinir, redirecionar e rever o seu trabalho. O professor tem de analisar os resultados finais de toda a avaliação para perceber como pode melhor atender as dificuldades de cada turma e de cada aluno, dentro das limitações que a própria dinâmica do trabalho lhe impõe.
· O professorado em geral encontra profundas dificuldades na tradução do que/quanto o aluno sabe em nota, também porque não sabe em que critérios se apoiar. Exatamente por isso é muito importante a elaboração, quando da realização do planejamento, dos critérios avaliativos, dimensionados a partir dos conteúdos e procedimentos programados, bem como a partir da condição em que o conjunto de alunos se encontra.
· Há que se garantir mecanismos distintos na avaliação. As provas, trabalhos escolares, tarefas de casa, a oralidade, são exemplos de expressões pelas quais os alunos podem demonstrar o que aprenderam. Não se pode imaginar que apenas com as tarefas de casa o aluno demonstre todo o seu conhecimento, pois, num suposto exemplo, determinado alunos tem extrema dificuldade de tempo para o trabalho da escola, em casa. Da mesma forma, não se pode supor que a prova alcance todos os objetivos avaliativos, pois a forma como o professor expressa suas questões não é entendida de forma unânime por todos os alunos.
· Assim, a diversidade tem de ser garantida. Ademais, também é importante considerar-se o peso dos momentos avaliados de maneira equivalente. Guardadas as particularidades de cada disciplina, há que se entender que os alunos não são todos iguais, porém, podem todos aprender o que o professor ensina. De tal maneira, que a forma como o aluno expressa o que sabe tem de ser considerada.
· O princípio do avanço no aprendizado também é uma preocupação para o professor: como dar nota para o aluno que passou o bimestre inteiro não produzindo e no final apresentou que sabia o conteúdo? É evidente que o papel da escola é garantir o acesso ao conhecimento para que o aluno possa transformar a sua história de vida.
Então, se essa função está alcançada a escola / o professor não tem que se preocupar em ser uma espécie de juiz e "bater o martelo", julgando e condenando o aluno por conta e obra da idéia de "ele não fez por merecer...". Ora, também é evidente que a escola está colocada para tratar da questão com responsabilidade, organização e cidadania. Mas, em última análise, a escola não é nenhum espaço de punição ou de premiação aos alunos em geral.

Todos os membros da escola devem estar comprometidos profissionalmente, para que as transformações ocorram, tendo o planejamento como marco referencial das ações e, ao mesmo tempo, como indicativo da linha que queremos traçar. E com as transformações, passar da teoria à ação, revertendo às possíveis divergências entre o discurso da escola e a prática profissional da educação.

Os avanços significativos na prática educacional, que se deram através das exposições e discussões durante o período de construção do projeto, vieram consolidar várias ideias, além de dar um reforço para esta prática, visando à qualidade do ensino e criando uma postura e consciência mais moderna do papel do professor e da escola.
A avaliação nos AEE não tem caráter de retenção. Ela deve ser entendida como um processo que possibilita, aos profissionais da educação, uma maior e melhor compreensão do aluno.
Sua função principal, quando efetuada na entrada do aluno na escola é, fornecer subsídios à elaboração da proposta individualizada de atendimento. A avaliação, no entanto, é um processo contínuo, dentro do ensino - aprendizagem. Junto à faixa etária que a escola atende, em que os alunos precisam agir sobre a realidade para apreendê-la e, em que as atividades devem ser vivenciadas para que sejam incorporadas de forma significativa e contextualizada, a observação é a principal forma de avaliação. Ela deve ocorrer durante todo o período de permanência do aluno na escola, verificando a adaptação, motivação e desempenho, em todas as atividades, considerando as diferentes formas de expressão do aluno (oral, plástica, escrita, musical e corporal).
Na medida em que o professor percebe que o aluno alcançou determinado nível de desenvolvimento, deverá intensificar seu trabalho, possibilitando o avanço deste.
O registro dos resultados obtidos será realizado de forma descritiva (relatório semestral para o AEE e relatório descritivo para o Ensino Fundamental. O importante é que seja expresso de forma mais objetiva possível, permitindo uma visão real do aluno e uma compreensão além do seu desenvolvimento.
Embora a avaliação seja permanente, ocorrem momentos de sistematização ao final de cada bimestre, com registro por escrito em fichas de avaliação descritiva. Os resultados do trabalho com a análise dos objetivos atingidos serão discutidos com a equipe multidisciplinar (direção/pedagogo/professores) e apresentados aos pais ou responsáveis, em reuniões bimestrais entre os professores e os responsáveis, a fim de verificar a adequação entre a proposta da escola e as possibilidades do aluno.
Os procedimentos da avaliação têm que acompanhar todo o processo ensino-aprendizagem, tendo, portanto, caráter cumulativo, devendo ser diversificados, com critérios extraídos a partir dos conteúdos propostos e significativos para o aluno, observando-se a atuação do mesmo, individualmente, sem compará-lo com outro aluno.
A avaliação é feita de diferentes modos, em diversos momentos, sendo necessária desde o início, para o esclarecimento do diagnóstico e a inserção do aluno no programa mais adequado e, para verificar o seu grau de evolução pelos objetivos propostos.
COMO SE AVALIA?
01)
Avaliações Individuais:
1.1) REGISTRO DIÁRIO: A avaliação deve acompanhar o processo de aprendizagem do aluno, diariamente.
1.2) AUTO - AVALIAÇÃO: Ao final do dia, há um momento de reconstituir o dia, em que os alunos têm oportunidade de resgatar o que fizeram, tomando consciência de suas ações e as de seus colegas.
1.3) FICHA DE ACOMPANHAMENTO: Registro mais resumido e formal de observações, que será feito em ficha individual do aluno, ao final de um período letivo (bimestre). Essas fichas permitem ao professor, registrar os aspectos do desenvolvimento do aluno.
1.4)
DIAGNÓSTICA: Identificar as dificuldades dos alunos, revendo a metodologia e intervindo no processo ensino-aprendizagem.
02)
Avaliações coletivas:
2.1) REUNIÃO DE ACOMPANHAMENTO MULTIDISCIPLINAR: Toda equipe, em intervalos mensais, reúne-se e avalia não só o aluno, como todo o trabalho, de forma conjunta.
2.2) CONSELHO DE CLASSE: é um órgão que tem por finalidade estudar, discutir e avaliar os aspectos pedagógicos e disciplinares do aluno, bem como, as atividades docentes, possibilitando assim, o planejamento dinâmico tornando mais eficiente o processo ensino aprendizagem.  
Cabe ao Conselho de Classe: 

• A avaliação global do aluno e o levantamento das suas dificuldades; 

• A avaliação dos envolvidos no trabalho educativo e no estabelecimento de ações para a superação das dificuldades; 

• A avaliação do processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela escola na implementação das ações propostas e verificação dos resultados; 

• A definição de critérios para a avaliação e sua revisão, quando necessária;

• A avaliação da prática docente, enquanto motivação e produção de condições de apropriação do conhecimento, no que se refere: à metodologia, aos conteúdos programáticos e à totalidade das atividades pedagógicas realizadas. 

• O Conselho de Classe será realizado por ciclo, nos períodos bimestrais e será proponente das ações que visem à melhoria da aprendizagem e o definidor da aprovação ou não aprovação do aluno. 

O Conselho de Classe se reúne bimestralmente e será composto: 

• Pelos professores do ciclo; 

• Pela direção do estabelecimento ou seu representante; 


O Conselho de Classe poderá reunir-se extraordinariamente, convocado pela direção do estabelecimento, sendo obrigatório o comparecimento de todos os membros convocados, ficando os faltosos passíveis de registro no cartão ponto; 


As reuniões do Conselho de classe serão lavradas em atas próprias para registro, divulgação ou comunicação aos interessados. 
2.3) REUNIÕES COM A FAMÍLIA: Troca de dados familiares e escolares, que vão ajudar o aluno na sua capacidade de aprender, ocorrendo sempre que o corpo docente ou o responsável julgar necessário.
2.4) TROCA DE EXPERIÊNCIAS MENSAIS: Os professores reúnem-se para planejar e realimentar o processo de ensino-aprendizagem.
2.5) AVALIAÇÃO ANUAL: Momento de toda escola, coletivamente, fazer uma auto avaliação, repensar e apontar as dificuldades a serem ultrapassadas e as mudanças necessárias.
03)
Arquivos:
3.1) PRONTUÁRIOS DO ALUNO: Fichas de desenvolvimento, registro do diagnóstico, de entrevistas, constituindo-se no histórico do aluno, na escola especial.
3.2) ARQUIVO DO PROFESSOR: Planejamento, livros, sugestões de atividades, enfim, tudo que possa oferecer ao professor, condições de executar melhor, o seu trabalho.
3.3) RELATÓRIOS ANUAIS: Registro feito por toda equipe, sobre seu trabalho, ao final do ano.
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